
  

  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 45/2021. 

Dispensa de Licitação Nº 27/2021. 
  

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL E A EMPRESA: J.G 
SEGURANÇA E INFORMATICA LTDA, NA 
FORMA ABAIXO. 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POLONI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
(a) no CNPJ/MF sob o nº CNPJ sob o nº. 26.424.210/0001-09, sediada na Rua José Poloni, 274, 
Centro, na cidade de Poloni/SP, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 
representado pelo Prefeito o Sr. Waldenor Montanari Junior, brasileiro, maior, 
empresário, inscrito no documento de identidade R.G. nº 9.568.774-9/SSP/SP, e do CPF/MF 
sob nº 052.640.098-64, residente na Rua Campos Sales, 198 - Poloni/SP, CEP: 15160-000, 
residente e domiciliado nesta cidade de POLONI, e a Empresa J.G. SEGURANÇA E 
INFORMATICA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrito (a) no CNPJ/MF sob o nº. 
26.424.210/0001-09, sediada na Rua Alfredo T. Teixeira, nº 360, Centro, na cidade de 
Sebastianópolis/SP, CEP: 15180-000, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
representada por seu Representante Legal, Sr. ANNA JULIA MEDEIROS, brasileira, maior, 
empresária, CPF n. º 484.193.378-62, inscrito no RG nº 54.708.172-8, residente e 
domiciliada no município de Macaubal/SP, em observância às disposições da Lei nº 
8.666/1993, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de 
Licitação Nº 27/2021, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é o fornecimento de pontos de internet 
a ser usado nos setores públicos da Prefeitura, conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do processo. 

 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao processo de Dispensa de Licitação Nº 

19/2021, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de 
transcrição. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O contrato administrativo terá vigência 12 (doze) meses. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 16.800,00 (dezesseis mil e 
oitocentos reais), sendo R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos reais) mensais. 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
 
 
 
 



  

  

 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, para o exercício de 2021, na classificação abaixo: 

 
02.02/04.122.0003.2003.0000/33903900 - ficha 024 
02.06/10.301.0007.2008.0000/33903900 - ficha 092 
02.08/12.361.0009.2012.0000/33903900 - ficha 141 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
6. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

6.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
7. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são as estabelecidas no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
8. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada pela Chefe de Gabinete 
nomeada pelo Prefeito Municipal, a Sra Rosangela Perpetuo Uzam de Faria. 

 
9. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são as estabelecidas no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CONDIÇÕES PARA CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO 

10.1. As condições para cumprimento da obrigação são as estabelecidas no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são as estabelecidas conforme 
prevê a lei 8666/93. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos 

incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas 
no art. 80 da 



 
 

 
 

 

mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo 
ao Edital; 

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-

se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 

aspectos, conforme o caso: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 
13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 
13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por 

parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei 
nº 8.666, de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.666, de 1993 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.058, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário oficial do Município. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. Todas as demais disposições do Termo de Referência, ainda que não elencadas 
neste instrumento contratual, se aplicam a este. 

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO 

18.1. É eleito o Foro da cidade de Monte Aprazível/SP para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 

 



 
 

 
 

 
 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes. 
 

Poloni/SP, 01 de setembro de 2021. 
 
 

Waldenor Montanari Junior 
PREFEITO 

Ana Julia Medeiros 
J.G. SEGURANÇA E INFORMATICA 

LTDA 
Testemunhas: 

 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
 

 
 
 
 
 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE POLONI-SP 
CONTRATADO: J.G. SEGURANÇA E INFORMATICA LTDA 
CPF/CNPJ sob n.º 26.424.210/0001-09

 

CONTRATO N°: 45/2021 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PONTOS DE INTERNET A SER 
USADO NOS SETORES DA PREFEITURA, CONFORME DESCRIÇÃO NO TERMO DE 
REFERÊNCIA... 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações 
de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem 
a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do 
Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código 
de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º 
das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 
o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 

Poloni/SP, 01 de setembro de 2021. 
 
 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome e cargo: WALDENOR MONTANARI JUNIOR – PREFEITO 
R.G. nº 9.568.774-9/SSP/SP, e do CPF/MF sob nº 052.640.098-64 
Assinatura: 
 
 
 
 



 
 

 
 

 
 
 
RESPONSÁVEIS PELA RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO: 
Nome e cargo: WALDENOR MONTANARI JUNIOR – PREFEITO 
R.G. nº 9.568.774-9/SSP/SP, e do CPF/MF sob nº 052.640.098-64 
Assinatura: 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome e cargo: WALDENOR MONTANARI JUNIOR – PREFEITO 
R.G. nº 9.568.774-9/SSP/SP, e do CPF/MF sob nº 052.640.098-64 
Assinatura: 
 
Pela contratada: 
Nome e cargo: ANNA JULIA MEDEIROS – Proprietária 
CPF: 361.545.298/48 
RG: 42.634.950-7 SSP/SP 
Assinatura: 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome e cargo: WALDENOR MONTANARI JUNIOR – PREFEITO 
R.G. nº 9.568.774-9/SSP/SP, e do CPF/MF sob nº 052.640.098-64 
Assinatura: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
 

 
 
 

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 
CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE POLONI 

   CONTRATADA: J.G. SEGURANÇA E INFORMATICA LTDA 
 

CONTRATO Nº 45/2021 

               OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PONTOS DE 
INTERNET A SER USADO NOS SETORES DA PREFEITURA, CONFORME 
DESCRIÇÃO NO TERMO DE REFERENCIA. 

  
 

Nome WALDENOR MONTANARI JUNIOR  
Cargo Prefeito Municipal 
RG  9.568.774-9 
CPF 052.640.098-64 
Endereço Rua Campos Sales, 198 - Poloni/SP, CEP: 15160-000 
Telefone  
E-mail Pess.  
E-mail Inst. prefeito@poloni.sp.gov.br 

 
 
Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP 
 
 

Nome LUIZ JOCIMAR DE CARVALHO 
 Cargo CONTADOR 
 Endereço Comercial Setor Rua José Poloni,nº 274 – Centro – CEP 15.160-000 – 

  Telefone e Fax (17) 3819-9900 
e-mail prestacaocontas@poloni.sp.gov.br 

 
 
 

________________________ 
WALDENOR MONTANARI JUNIOR  

PREFEITO MUNICIPAL 
RESPONSÁVEL 
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